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Questao Discursiva 01430

A assuncéo a Chefia do Executivo, do Prefeito de certa municipalidade, operou-se ha cerca de trés meses, sendo coincidente com o conhecimento de processo
em que se devera apresentar recurso a Tribunal Superior e em que se discute questdo de grande valor patrimonial para a Administracéo, heranca de gestao
pretérita. Muito embora disponha o Municipio de uma Procuradoria, o Prefeito pretende contratar, sem licitagdo prévia, um grande escritério de advocacia de
notéria especializagdo e de sua inteira confiancga, pois estd receoso de sucumbir na lica forense e ver sua administracdo entravada financeiramente. Teme,
contudo, que a oposi¢do levante contra ele a pecha da imoralidade administrativa por contratar advogados, quando o Municipio tem seu quadro de
Procuradores, ainda mais sem licitagdo. Considerando a situag&o hipotética apresentada, responda fundamentadamente: Estaria o Prefeito obrigado a deflagrar
o competente procedimento licitatério? O que indicam os precedentes dos Tribunais Superiores sobre a matéria?

Resposta #002541

Por: Ana 21 de Fevereiro de 2017 as 17:29

Entendo que no caso, ndo ha necessidade em se deflagrar o procedimento licitatério, desde que cumpridos alguns requisitos.

A regra para a Administragdo é o dever de licitar, objetivando a proposta mais vantajosa para a Administragdo, mas, excepcionalmente, é possivel a
contratacao direta, a qual pode se dar, por meio de:

- DISPENSA DA LICITACAO (casos previstos em rol taxativo no artigo 24, Lei 8666 - quando a competicdo é possivel, mas a licitagéo ¢ dispensavel, tendo
em vista sua realizagdo nédo ser conveniente e oportuna para a administracdo, como por exemplo, para a compra de hortifrutigranjeiros);

- INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO (rol exemplificativo previsto no artigo 25 da lei ja mencionada, quando a realizagéo da licitagdo é impossivel por
inviabilidade de competi¢do, quando o fornecedor é exclusivo; para a contratacéo de servigos técnicos (pareceres, projetos, assessoria, etc) de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notdria especializacéo; ou para contratar profissionais do setor artistico, consagrados pela critica especializada
ou opinido publica);

- VEDAGAO DE LICITAGAO (em casos excepcionais de extrema urgéncia, como por exemplo, para a compra de vacinas em uma epidemia); e por fim,

- LICITACAO DISPENSADA (caso em que a contratacéo direta é uma decisdo vinculada, ja que excluida de antem&o, consoante rol taxativo do artigo 17 da
lei 8666, como no caso, por exemplo, da permuta de bens méveis entre a administragao).

Essas sédo as situagles que a doutrina costuma trazer para os casos de contratacéo direta.

Quanto a andlise da questao trazida, o caso do Prefeito que quer contratar escritério de advocacia de notéria especializacdo e que é de sua confianga, para
defesa do Municipio, mediante contratagdo direta, pode se enquadrar na hipétese de inexigibilidade de licitagdo, mesmo quando exista quadro préprio de
Procuradores, mas, para tanto, deve-se demonstrar: a existéncia de um procedimento administrativo formal de justificacédo, contratacéo de servigos técnicos
de natureza singular, com profissionais de not6ria especializagdo, associada ao elemento subjetivo confianga, demonstracédo da inadequacao dos servigos
prestados pelos integrantes do Poder Publico (no caso, os Procuradores do Municipio) e/ou situagéo relevante que pode trazer sérios prejuizos para a
administragéo; a cobranca de preco compativel com o explorado pelo mercado; e mais, que néo se trata de uma defesa rotineira desempenhada de maneira
idéntica e indiferenciada por qualquer profissional.

No entanto, o trabalho de tais profissionais, deve ser essencial e indiscutivelmente o mais adequado a plena satisfa¢éo do objeto do contrato.

H& quem entenda que, em sendo causas trabalhistas, civeis e de massa, ha a necessidade em licitar, j& que ndo se enquadra em servigo técncio de
natureza singular.

Assim, como no caso apresentado pela questéo, a situagdo trazida com o processo pode levar a periclitagdo administrativa ou financeira da administragéo
municipal, por ser uma situagdo um pouco mais grave que o rotineiro, € sim passivel de contratacdo direta nos moldes alinhavados acima, ndo sendo
necessario ao Prefeito, deflagrar o procedimento administrativo licitatério.

Mister anelar ainda que, caso haja comprovado superfaturamento, havera responsabilidade solidaria entre fornecedor/prestador e agente publico.

Portanto, com base nos ultimos precedentes do STF e do TCU e ainda, da voz prevalecente na doutrina, mais que correto entender que ndo se pode
presumir de forma absoluta, que a contratacéo direta de escritérios de advocacia, seja situacéo de improbidade e/ou crime, desde que tenham agido
de forma motivada e cumprindo os demais requisitos exigidos.

Resposta #002702

Por: Dhionatan Cunha 1 de Maio de 2017 as 23:01

O prefeito ndo esté obrigado a realizar licitagdo. Ele estd amparado pelo Art. 25 da lei 8666/93, que diz que € inexigivél a licitagdo quando ha impossibilidade
de faze-lo, por notérias capacidades ou habilidades técnicas.Portanto em que pese o Municipio tenha procuradores, o fato de contratar um grande escrit6rio
de renome, seja para ndo sobrecarregar seus funcionarios, seja por temor a um resultado prejudicial,ndo configura, em tese, ato de improbidade
administrativa do prefeito. Esse é o entendimento dos tribunais superiores e do TCU, porém eles condicionam essa inexigibilidade ha um fato que foge a
rotina dos procuradores, o que ficou claramente demonstrado no caso em tela.
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